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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

o cumprimento das deliberações do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho decorrentes 
de auditoria, avaliação de obras e outras ações de 
supervisão e controle será objeto de verificação pela 
unidade de controle e auditoria por meio de 
procedimento denominado de monitoramento
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já não 

comporta maiores discussões no âmbito deste CSJT, sendo firme o seu entendimento no sentido da 

impossibilidade da concessão da licença-prêmio ou a licença especial, após 14/05/1979, data da entrada 

em vigor da LOMAN, bem como da conversão de tal vantagem em pecúnia, por ausência de previsão 

legal

(4.1.1.4) declare nula a concessão de licença-prêmio aos magistrados 
do TRT da 15ª Região, proferida em 21/8/2014, nos autos do Recurso 
Administrativo n.º 0000241-40.2012.5.15.0897.  

(...) 
(4.1.1.8) determine ao TRT da 15ª Região:  
(4.1.1.8.1) promover, em 60 dias, a reposição ao erário dos valores 

pagos indevidamente a título de indenização de licença-prêmio 
adquirida após 14/5/1979 ao magistrado Isaías Renato Buratto, nos 
termos do art. 46 da Lei n.º 8.112/90, precedida da abertura de processo 
administrativo para propiciar o exercício do contraditório e da ampla 
defesa;  

(4.1.1.8.2) desaverbar dos assentos funcionais dos magistrados as 
licenças-prêmio por assiduidade referentes a períodos implementados após 
14/5/1979.  

(...) 
(4.1.1.10) determine aos Tribunais Regionais do Trabalho:  
(4.1.1.10.1) absterem-se de conceder a magistrados o direito, o 

usufruto e a indenização de licença-prêmio por assiduidade, respeitados 
apenas os decênios de efetivo exercício completados antes de 14/5/1979;  

(4.1.1.10.2) desaverbar dos assentos funcionais dos magistrados as 
licenças-prêmio por assiduidade referentes a períodos implementados após 

g.n.). 
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homologar em parte o relatório final de monitoramento, 

apenas para determinar a remessa do Relatório de Monitoramento ao Tribunal de Contas da União - 

TCU nos moldes do art. 74 da Constituição Federal, juntamente com cópia deste acórdão, para a adoção 

de eventuais providências cabíveis
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considerando que o usufruto da 

licença-prêmio pela Juíza Edna Pedrosa Romanini, bem assim a conversão em pecúnia das licenças em 

comento aos magistrados aposentados José Roberto Thomazi e Eliane de Carvalho Costa Ribeiro, foi 

decorrente de períodos em que eram servidores públicos; que a sentença proferida nos autos do Processo 

n.º 0002857-75.2016.4.03.6325, em 11/10/2017, em favor da Juíza Ana Cláudia Pires Ferreira de Lima, 

foi sobrestada, e, portanto, não pode produzir nenhum efeito; que o despacho do Presidente do Tribunal 

da 15ª Região, de 28/4/2015, recepcionou a anulação do Acórdão proferido pelo Órgão Especial 

daquele Tribunal em 21/8/2014, bem assim determinou a suspensão de quaisquer pagamentos 

decorrentes daquela decisão, cuja cópia consta nos autos do Processo 000241-40-2012.5.15.0897; o 

Ofício GP/DG n.º 129, de 7/6/2016, da lavra do Ex.mo Desembargador Presidente de que não foram 

efetivadas as averbações de períodos de licença-prêmio nos assentamentos funcionais dos magistrados; 

e, por fim, a Certidão AAM/SIFM n.º 84, de 17/10/2019, emitida pela Seção de Informações Funcionais 

de Magistrados do Tribunal da 15ª Região, de que nos exercícios de 2016 a 2019 não deferiu a fruição, 

a averbação ou a concessão de novos períodos de licença-prêmio; conclui-se pelo cumprimento das 

deliberações 4.1.1.8.2, 4.1.1.10.1 e 4.1.1.10.2 do Acórdão CSJT-A-13705-21.2015.5.90.0000

g.n.

4.1 considerar atendidas, pelo TRT da 15ª Região, as determinações 
4.1.1.8.2, 4.1.1.10.1 e 4.1.1.10.2 constantes do Acórdão 
CSJT-A-13705-21.2015.5.90.0000, que tratou da auditoria sistêmica sobre 
concessão, usufruto e pagamento de Licença-Prêmio a magistrados de 1º e 2º 
graus;  

4.2  arquivar os presentes autos .  
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